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EMENTÁRIO TEMÁTICO 

 

Julgados sobre adoção buscam preservar o melhor 

interesse da criança 

 

O Brasil celebra o Dia Nacional da Adoção em 25 de maio, uma 

data que não apenas homenageia o vínculo entre pais e filhos, mas 

também ressalta a importância de proporcionar lares amorosos e 

estáveis para crianças e adolescentes que anseiam por eles. 

Reconhecendo a relevância do tema e os inúmeros desafios 

envolvidos, o Departamento de Gestão e Disseminação do 

Conhecimento (DECCO) disponibilizou, no Portal do Conhecimento 

do TJRJ, um ementário temático com seleção de julgados que 

abordam diversos aspectos da adoção. 

Esta edição do ementário destaca casos em que muitas crianças e 

adolescentes sofreram negligência ou graves maus-tratos na 

família original ou estavam institucionalizados, ressaltando a necessidade de um ambiente 

familiar protetor e estável. 

Além disso, o ementário aborda outros casos relevantes, como pedidos de 

reconhecimento de paternidade socioafetiva post mortem e a entrega de menores para 

adoção pela mãe sem o consentimento do pai biológico. Também inclui pleitos de auxílio-
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adoção, uma política social prioritária que busca proteger e promover os direitos à 

dignidade e à convivência familiar de crianças e adolescentes. 

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COMUNICADO 

 

Segunda Vice-Presidente do TJRJ comunica decisão do STF sobre 

reclamação de uso de algemas por menor 

 

A Segunda Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

Desembargadora Suely Lopes Magalhães, divulgou, por meio do Aviso 2VP nº 09/2024, 

que a Primeira Turma do E. STF, por unanimidade, julgou improcedente a Reclamação nº 

61.876. Leia abaixo a decisão: 

 

“A turma, por unanimidade, julgou improcedente a reclamação, nos termos do voto da 

Relatora, com ressalvas do Ministro Flávio Dino. Sem alterar a conclusão jurídica 

apresentada neste caso, considerando a relevância da matéria em questão, fixou as 

seguintes condições, a par das existentes na Súmula Vinculante n. 11, quando se tratar, 

como na espécie, de uso de algemas por menor:  

a) apreendido o menor e não sendo o caso de liberação, seja ele encaminhado ao 

representante do Ministério Público competente, nos termos do art. 175 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, que deverá avaliar e opinar sobre a eventual necessidade de 

utilização de algemas que possa ter sido apresentada pela autoridade policial que estiver 

realizando a diligência em questão;  

b) que, nos termos do § 1º do art. 175 do Estatuto da Criança e do Adolescente, não 

sendo possível a apresentação imediata do menor ao Ministério Público, seja ele 

encaminhado para entidade de atendimento especializada, que deverá apresentá-lo em 

vinte e quatro horas ao representante do Ministério Público;  

c) nas localidades em que não houver entidade de atendimento especializada para receber 

o menor apreendido, fique ele aguardando a apresentação ao representante do Ministério 

Público em repartição policial especializada e, na falta desta, em dependência separada 

https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/402296081


   

 

da destinada a maiores, nos termos do § 2º do art. 175 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, não podendo assim permanecer por mais de vinte e quatro horas; 

d) apresentado o menor ao representante do Ministério Público e emitido o parecer sobre a 

eventual necessidade de utilização das algemas, seja essa questão submetida à 

autoridade judiciária que deverá se manifestar de forma motivada sobre a matéria no 

momento da audiência de apresentação do menor;  

e) seja remetido ao Conselho Tutelar para se manifestar sobre as providências relatadas 

pela autoridade policial, para decisão final do Ministério Público;  

f) seja remetida a conclusão do presente julgamento ao Conselho Nacional de Justiça para 

adoção de providências, incluídas normativas infralegais, para fins de execução;  

g) seja remetida a conclusão do presente julgamento aos Presidentes dos Tribunais de 

Justiça, para fins de encaminhamento a todas as autoridades judiciais que exerçam a 

competência relacionada a infância e juventude; e  

h) seja remetida a conclusão do presente julgamento aos Procuradores Gerais de Justiça, 

para fins de encaminhamento a todos os Promotores de Justiça que exerçam a 

competência relacionada a infância e juventude. Presidência do Ministro Alexandre de 

Moraes. Primeira Turma, 7.5.2024.” 

 

Leia a íntegra do Aviso 2VP nº 09/2024 

 

Fonte: TJRJ – Diário da Justiça Eletrônico 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

STJ decide que menor de 18 anos não pode fazer exame EJA para 

concluir ensino médio e entrar na faculdade (Tema 1127) 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos 

(Tema 1.127), estabeleceu que o menor de 18 anos não pode se submeter ao exame da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) para obter o certificado de conclusão do ensino 

médio e, assim, poder entrar mais cedo no nível superior. Esse atalho tem sido utilizado 

por muitos jovens que conseguem aprovação no concurso para ingresso na universidade 

antes de terminarem o ensino médio regular. 

https://www3.tjrj.jus.br/consultadje/consultaDJE.aspx?dtPub=23/05/2024&caderno=A&pagina=18


   

 

 

Por unanimidade, o colegiado optou por preservar os efeitos das decisões judiciais 

proferidas antes da publicação do acórdão do repetitivo e que autorizaram menores de 

idade a fazerem o exame da EJA. 

 

"A educação de jovens e adultos tem por finalidade viabilizar o acesso ao ensino a quem 

não teve possibilidade de ingresso na idade própria e recuperar o tempo perdido, e não 

antecipar a possibilidade de jovens ingressarem na universidade. O tratamento isonômico, 

neste caso, manda tratar de forma diferente os que estejam em condições diversas. Por 

isso, a limitação de idade prevista no artigo 38, parágrafo 1º, II, da Lei 9.394/1996, no meu 

entendimento, é válida", afirmou o relator, ministro Afrânio Vilela. 

 

Com a fixação da tese, poderão voltar a tramitar os recursos especiais e agravos em 

recurso especial que estavam suspensos, tanto em segunda instância como no STJ, à 

espera da definição do precedente qualificado. 

 

Judiciário não pode substituir Legislativo e Executivo nas políticas sobre educação 

 

Afrânio Vilela explicou que, nos termos do artigo 37 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), a educação de jovens e adultos é destinada às pessoas que 

não puderam cursar o ensino fundamental e o ensino médio na idade apropriada. Já o 

artigo 38 da LDB – prosseguiu o ministro – prevê que os exames supletivos devem ser 

realizados apenas para maiores de 15 anos, no nível de conclusão do ensino fundamental, 

e para maiores de 18, no nível de conclusão do ensino médio. 

 

Nesse mesmo sentido, o relator apontou que o Ministério da Educação editou a Resolução 

CNE/CEB 3/2020, segundo a qual o curso de educação de jovens e adultos se destina às 

pessoas maiores de idade. 

 

Para o relator, não cabe ao Poder Judiciário desconsiderar a estrutura educacional 

planejada e desenvolvida no âmbito do Legislativo e do Executivo, a qual estabelece as 

diversas etapas do processo de formação escolar e tem o sistema EJA como uma exceção 

destinada àqueles que, por diferentes razões, não tiveram acesso ao ensino regular na 

idade adequada. 

 

"Em vista disso, reconheço a validade do artigo 38, parágrafo 1º, inciso II, da Lei 

9.394/1996, no que se refere ao limite de idade para a submissão ao exame supletivo, 

levando-se em conta, especialmente, o objetivo para o qual foi criado o aludido teste, qual 



   

 

seja, promover a inclusão daqueles que não tiveram a oportunidade de frequentar a escola 

em tempo próprio, deixando de concluir os estudos no ensino fundamental ou médio até os 

17 anos de idade", afirmou. 

 

LDB não prevê saltos de nível educacional por vontade do estudante 

 

Ainda de acordo com o ministro, o artigo 24 da LDB não faz referência à possibilidade de 

"saltos de séries educacionais" por simples vontade do estudante. Segundo Afrânio Vilela, 

o que está expresso no dispositivo é a possibilidade de a própria escola constatar que o 

aluno, em razão de sua maturidade pessoal e intelectual, tem aptidão para passar a um 

nível mais alto do que o previsto para a sua idade, independentemente de escolarização 

anterior. 

 

"Nesses casos, a própria instituição de ensino, e não o Judiciário, avaliará o aprendizado e 

o aproveitamento de estudos concluídos com êxito, e definirá o nível ou série adequada 

para o aluno", esclareceu o ministro. 

 

Em relação à modulação dos efeitos da tese repetitiva, o relator apontou que, caso não 

fossem mantidas as decisões judiciais que autorizaram, até o momento, que os estudantes 

menores de idade participassem dos exames EJA, haveria prejuízos incalculáveis para 

essas pessoas. Leia abaixo o resumo: 

 

Tema: 1127 – STJ 

 

Órgão Julgador: Primeira Seção  

Situação do Tema: Mérito Julgado 

 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de menor de 18 (dezoito) anos que não 

tenha concluído a educação básica se submeter, a despeito do previsto no art. 38, § 1°, II, 

da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), ao sistema de 

avaliação diferenciado de jovens e adultos - normalmente oferecido pelos Centros de 

Jovens e Adultos (CEJA's) - de modo a adquirir diploma de conclusão de ensino médio 

para fins de matrícula em curso de educação superior. 

 

Leading Case: REsp 1945851/CE; REsp 1945879/CE 

Data de afetação: 23/02/2022 

Data do julgamento de mérito: 22/05/2024 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101971116
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101972252


   

 

Leia as informações no site 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ afeta recursos relativos à aplicação da nova LIA a processos 

iniciados sob vigência da lei anterior (Tema 1257) 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar, em 22 de maio, Recursos Especiais 

como paradigmas da controvérsia repetitiva descrita no Tema 1257. Este tema busca 

definir a possibilidade de aplicação da nova Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

14.230/2021) a processos em curso, que foram iniciados sob a vigência da Lei 8.429/1992.  

A controvérsia abrange a regulação do procedimento da tutela provisória de 

indisponibilidade de bens, incluindo a previsão de se incorporar, nessa medida, o valor de 

eventual multa civil. Leia abaixo o resumo: 

 

Tema 1257 – STJ 

 

Órgão Julgador: Primeira Seção  

Situação do tema: Afetado. 

 

Questão submetida a julgamento: Definir a possibilidade ou não de aplicação da nova lei 

de improbidade administrativa (Lei 14.230/2021) a processos em curso, iniciados na 

vigência da Lei 8.429/1992, para regular o procedimento da tutela provisória de 

indisponibilidade de bens, inclusive a previsão de se incluir, nessa medida, o valor de 

eventual multa civil. 

 

Informações Complementares: Há determinação da suspensão do processamento de 

todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos 

quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, 

na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação 

prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

Leading Case: REsp 2074601/MG, REsp 2076137/MG, REsp 2076911/SP, REsp 

2078360/MG e REsp 2089767/MG 

Data de afetação: 22/05/2024 

 

Leia as informações no site 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1127&cod_tema_final=1127
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/22052024-STJ-decide-que-menor-de-18-anos-nao-pode-fazer-exame-EJA-para-concluir-ensino-medio-e-entrar-na-faculdade.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301629390
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301834490
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301740312
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301986729
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301986729
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302758799
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1257&cod_tema_final=1257


   

 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF reconhece que uso abusivo de ações judiciais compromete liberdade 

da imprensa 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu como assédio judicial o 

ajuizamento de inúmeras ações simultâneas sobre os mesmos fatos, em locais diferentes, 

para constranger jornalistas ou órgãos de imprensa e dificultar ou encarecer a sua defesa. 

No entendimento do colegiado, a prática é abusiva e compromete a liberdade de 

expressão. 

 

A decisão foi tomada na sessão do dia 22/5, na conclusão do julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7055, da Associação Brasileira de Jornalismo 

Investigativo (Abraji), e 6792, da Associação Brasileira de Imprensa (ABI). 

 

Reunião de ações e responsabilização 

 

O julgamento foi iniciado em setembro de 2023, em sessão virtual, com o voto da relatora, 

ministra Rosa Weber (aposentada). Para a ministra, a fixação de indenização por dano 

moral a veículos de imprensa depende da comprovação da disseminação deliberada de 

desinformação, da manipulação de grupos vulneráveis, de ataque intencional à reputação 

de alguém ou da apuração negligente dos fatos. Porém, ela não conheceu (considerou 

inviável) do pedido de centralização das ações no domicílio do jornalista ou do órgão de 

imprensa. A seu ver, não cabe ao Poder Judiciário modificar regras processuais de 

competência definidas democraticamente pelo Legislativo. 

 

No último dia 16, o ministro Luís Roberto Barroso, presidente do STF, abriu a divergência 

por considerar que, quando for caracterizada a prática do assédio judicial, a parte acusada 

poderá pedir a reunião de todas as ações no local onde reside. 

 

Na ocasião, o ministro Cristiano Zanin acrescentou que o juiz pode extinguir a ação 

quando identificar que seu propósito não é uma efetiva reparação, mas apenas o assédio. 



   

 

 

Freio 

 

Ao acompanhar esse entendimento, o ministro Edson Fachin avaliou que o Tribunal, ao 

definir, configurar e impedir o assédio judicial, dá um passo importante para frear ações 

que desestimulem a produção de notícias, a investigação de fatos e a veiculação de 

opiniões críticas. 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, o assédio judicial é um problema grave que afeta 

não apenas jornalistas, mas também o mundo político. “Não é possível permitir que 

determinado grupo comece a ‘stalkear’ pessoas pela via judicial”, disse. 

 

Culpa grave 

 

Os ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Gilmar Mendes divergiram apenas 

quanto ao ponto do voto de Barroso relativo à responsabilização. Para Toffoli, a 

responsabilidade civil dos profissionais de imprensa deve ser verificada conforme previsto 

no Código Civil para quem cometa ato ilícito que viole direito e cause dano. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

STF começa a julgar regras de convenção sobre sequestro internacional 

de crianças 

Partes e interessados no processo apresentaram argumentos na sessão plenária do dia 

23/5 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL-ADPF 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=539357&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=540137&ori=1


   

 

 

STF proíbe questionamentos sobre histórico de vida da mulher vítima de 

violência 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu no dia 23/5, por unanimidade, que é 

inconstitucional a prática de questionar a vida sexual ou o modo de vida da vítima na 

apuração e no julgamento de crimes de violência contra mulheres. Caso isso ocorra, o 

processo deve ser anulado. O entendimento é de que perguntas desse tipo perpetuam a 

discriminação e a violência de gênero e vitimiza duplamente a mulher, especialmente as 

que sofreram agressões sexuais. 

 

De acordo com a decisão, o juiz responsável que não impedir essa prática durante a 

investigação pode ser responsabilizado administrativa e penalmente. O magistrado 

também não pode levar em conta a vida sexual da vítima no momento em que fixar a pena 

do agressor. 

 

O Plenário também ampliou o entendimento para alcançar todos os crimes envolvendo 

violência contra a mulher, e não somente casos de agressões sexuais. 

 

Machismo estrutural 

 

Os ministros acompanharam o voto proferido pela relatora, ministra Cármen Lúcia, na 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1107. Na sessão, ela 

afirmou que, apesar dos avanços na legislação brasileira em relação às mulheres, essas 

condutas ainda são reproduzidas na sociedade, perpetuando a discriminação e a violência 

de gênero. 

 

“É lamentável que, terminando o primeiro quarto do século XXI, nós ainda tenhamos esse 

machismo estrutural, inclusive em audiência perante o Poder Judiciário”, afirmou o ministro 

Alexandre de Moraes, na sessão, ao apresentar seu voto. “E não há possibilidade de tratar 

isso com meias medidas. É importante que o Supremo Tribunal Federal demonstre que 

não vai tolerar mais isso”. 

 

No mesmo sentido, o presidente do STF, ministro Luís Roberto Barroso, ressaltou que o 

Supremo tem dado a contribuição possível “para enfrentar uma sociedade patriarcal e de 

machismo estrutural, que se manifesta na linguagem, nas atitudes e nas diferenças no 

mercado de trabalho”. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

Ajuda ao RS será incluída em negociações sobre acordos de leniência da 

Lava Jato 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), conduziu mais uma 

audiência de conciliação no âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 1051, em que são questionados os termos dos acordos de leniência 

celebrados na operação Lava Jato. Na audiência, foram identificados os principais pontos 

de divergência entre as partes, empresas e entes públicos e também foi incluída na 

negociação a possibilidade de destinação de recursos e serviços para a reconstrução do 

Rio Grande do Sul. 

 

Nessa rodada de negociações, foram apontados três pontos de divergência: a capacidade 

de pagamento das empresas a partir de análise técnica da sua situação contábil, segundo 

parâmetros utilizados pela Controladoria-Geral da União (CGU) e pela Advocacia-Geral da 

União (AGU) em acordos recentes; a possibilidade de pagamento com base na 

compensação de créditos e débitos fiscais e seus limites; e a aplicação de multas em 

duplicidade. 

 

Ajuda ao Rio Grande do Sul 

 

O ministro sugeriu ainda a inclusão, nas negociações, de medidas de apoio à reconstrução 

do Rio Grande do Sul. Nesse sentido, foram apresentadas propostas de criação de um 

fundo específico, formado pelo pagamento das empresas. Esse ponto, além do consenso 

das partes, dependerá de aprovação pelo Congresso Nacional. Outro ponto seria o 

pagamento do débito das empresas por meio da prestação de serviços, desde que 

participem e vençam licitações relativas a obras federais. 

 

As partes presentes se comprometeram a dar seguimento às tratativas, para tentar chegar 

a um consenso sobre os pontos abordados. 

 

Negociações 

 

A questão é objeto da ADPF 1051, apresentada ao Supremo em março de 2023 pelo 

Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), o Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e o 

Solidariedade. As legendas afirmam que os pactos foram celebrados antes do Acordo de 

Cooperação Técnica (ACT) que sistematiza regras para o procedimento e que, portanto, 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=540018&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=540018&ori=1


   

 

haveria ilicitudes na sua realização. Em fevereiro deste ano, foi realizada a primeira 

audiência de conciliação, quando foi aberta a rodada de negociação com representantes 

dos partidos políticos, das construtoras que fizeram acordos, da AGU, da CGU e do 

Tribunal de Contas da União (TCU), com o acompanhamento da Procuradoria-Geral da 

República (PGR). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 49.105 de 23 de maio de 2024 - Declara estado de 

emergência zoossanitária em todo o território estadual, por 180 dias, em função da 

detecção de novos casos da infecção pelo vírus da Influenza Aviária H5N1 de Alta 

Patogenicidade (IAAP) em aves silvestres no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 49.104 de 23 de maio de 2024 - Acrescenta o artigo 19-A ao 

livro II (da substituição tributária) do regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 

27.427/00 (RICMS/RJ). 

 

Decreto Estadual nº 49.103 de 23 de maio de 2024 - Institui ponto facultativo nas 

repartições Públicas Estaduais nos dias 30 e 31 de maio de 2024. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Municipal nº 54525 de 23 de maio de 2024 - Estabelece ponto 

facultativo nas repartições públicas municipais nos dias 30 e 31 de maio de 2024, e dá 

outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=540067&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=540067&ori=1
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=BE3DBE12-288D6-454D-A9C8-28CDE1E7BE922
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=BE3DBE12-288D6-454D-A9C8-28CDE1E7BE922
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=BE3DBE12-288D6-454D-A9C8-28CDE1E7BE922
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1059093/6615


   

 

 

Oitava Câmara de Direito Público 

0800415-50.2023.8.19.0062 

Relatora: Desª. Leila Albuquerque 

j. 02/05/2024      p. 03/05/2024  

 

Apelação Cível. Ação de obrigação de fazer. Custeio de transporte para tratamento de 

saúde. Demanda ajuizada em face do Município de Trajano de Moraes e do Estado do Rio 

de Janeiro buscando que os Réus sejam compelidos a arcarem com o custo do 

deslocamento do Autor para tratamento de saúde em outra cidade. Sentença que 

determinou, solidariamente, a condenação dos Entes para propiciar sessões de natação 

ou custear na rede particular, razão pela qual o Ente Estadual se insurge pretendendo a 

reforma do julgado, alegando que não foram preenchidos os requisitos do programa para a 

concessão do tratamento fora do domicílio (TFD) e a impossibilidade do custeio de valores 

além dos limites legais. Com efeito, a Portaria nº 55 de 24/02/1999 viabiliza o tratamento 

de pacientes que, em razão da complexidade, não encontram terapias adequadas nos 

Municípios ou Estados em que residem. No entanto, cumpre salientar que o pagamento 

das despesas relativas ao deslocamento em TFD só será permitido quando esgotados 

todos os meios de tratamento no próprio município. Além disso, o benefício é concedido 

exclusivamente aos pacientes atendidos na rede pública ou conveniada, além de ser 

vedado o pagamento de TFD em deslocamentos menores do que 50 km de distância. E da 

análise dos autos, infere-se que o Autor não preenche os requisitos mencionados. Isso 

porque, a distância entre as duas cidades é de menos de 32 km e os receituários juntados 

aos autos indicam que o Autor possui plano de saúde, além de não ter comprovado 

qualquer impedimento para frequentar academia mais próxima de sua residência. Por fim, 

cumpre pontuar que não há que se falar em custeio das sessões de natação em rede 

particular, porquanto inexiste pedido nesse sentido na peça exordial. Logo, a sentença 

merece reforma para julgar improcedente o pedido, com a inversão dos ônus 

sucumbenciais. Provimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Nona Câmara de Direito Privado 

0005950-57.2020.8.19.0204 

Relator designado: Des. Alexandre Freitas Câmara 

j. 06/05/2024       p. 09/05/2024  

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0800415-50.2023.8.19.0062
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041F3FF5D5C1ECA378EE1DE73AA37938A1C5164652330B&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0005950-57.2020.8.19.0204


   

 

Direito civil. Direito processual civil. Ação de reintegração de posse. Preliminar de mérito 

de prescrição, suscitada de ofício pelo relator. Rejeição. A prescrição é fenômeno que 

atinge as obrigações, não se inserindo no campo dos direitos reais. Daí, aliás, não ter sido 

reproduzido, no vigente Código Civil, o que constava do Código Civil de 1916 sobre a 

prescrição das “ações reais”. Quanto ao restante do mérito, merece reforma a sentença. 

Com a abertura da sucessão, a posse indireta que era exercida pelo autor da herança se 

transmite aos herdeiros, e enquanto não ultimada a partilha a legitimidade para postular 

proteção possessória é do espólio. O fato de não se ter tomado qualquer providência, 

durante longo período, para retomar o imóvel não significa que a posse indireta não viesse 

sendo exercida. Quando a comodatária do imóvel é notificada para desocupar o imóvel e 

não o faz, configura-se o esbulho, sendo precária a posse. Não pode a ré alegar, em ação 

possessória, que adquiriu a propriedade do imóvel por usucapião. A separação entre os 

processos possessórios e os processos petitórios impede que se reconheça a propriedade 

como obstáculo à proteção possessória (CPC, art. 557, parágrafo único). Caso a ré 

entenda que se tornou proprietária, deverá postular proteção jurisdicional pela via 

processual própria. Provimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Décima Câmara de Direito Privado 

0046535-79.2023.8.19.0000 

Relator: Des. Fabio Dutra 

j.  18/04/2024       p. 09/05/2024  

 

Agravo de Instrumento. Execução de Título Extrajudicial. Decisão que ante o fato do 

imóvel que iria a leilão, não estar registrado no nome do executado, determinou que o 

agravante informasse como pretende prosseguir a execução. Irresignação do exequente. 

Imóvel sobre o qual incidem os débitos condominiais. Proprietário que não integra a 

relação processual na lide originária. Posição deste tribunal no sentido de que, embora a 

penhora decorrente de débitos condominiais de imóvel alienado a terceiro seja possível, tal 

medida depende da prévia inclusão do proprietário registral no polo passivo, sob pena de 

violação ao devido processo legal (art. 5º, LIV, da CR/88). Precedentes. Manutenção da 

solução impugnada que se impõe. Recurso desprovido. 

 

Íntegra do acórdão  

 

Terceira Câmara Criminal 

5003196-03.2024.8.19.0500 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046F5060C1854832D50D49E273F76B48FFC5164A03585E&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0046535-79.2023.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004513F8C066555B5A9761D6F37D0FD63ECC51648045631&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=5003196-03.2024.8.19.0500


   

 

Relator: Des. Carlos Eduardo Freire Roboredo 

j.21/05/2024 p. 24/05/2024  

 

Agravo de execução penal interposto pelo Ministério Público. Irresignação contra decisão 

que deferiu a VPL ao Apenado. Mérito que se resolve em favor do Agravante. Penas 

privativas de liberdade que devem ser cumpridas de modo progressivo (LEP, art. 112), 

segundo a encampada política criminal que tem por escopo estimular a ressocialização e a 

regeneração do condenado, durante o cumprimento da sanção que lhe foi imposta. 

Processo de execução da pena que deve ser dinâmico, sempre sujeito às alterações em 

face da resposta do Apenado ao tratamento penitenciário. Trânsito em julgado da 

sentença condenatória que, gerando inversão da presunção de inocência para a certeza 

da culpa, reclama, como regra geral, o integral cumprimento da pena, à luz do princípio da 

efetividade da jurisdição penal, somente sendo excepcionado pelos estritos benefícios que 

concretamente reverenciam a diretriz da reintegração social do apenado (LEP, art. 1º). 

Benefício da Visita Periódica ao Lar (VPL) que se caracteriza como espécie do instituto 

regrado pelos arts. 122 e 123 da Lei nº 7210/84, e se traduz pela excepcional permissão 

de saída do estabelecimento prisional, de natureza temporária e sem vigilância, outorgada 

aos condenados que cumprem pena em regime semiaberto. Concessão da VPL que 

encerra faculdade confiada ao prudente arbítrio do juízo da execução, objetivando 

preparar o apenado para uma futura reinserção social, reclamando a presença cumulativa 

dos requisitos objetivos e subjetivos previstos no art. 123 da LEP, objetivando testar e 

adaptar o apenado para uma futura reinserção social. Progressão ao regime semiaberto 

que não traz, como consequência automática, o deferimento de visitas periódicas ao lar, 

figurando, tal circunstância, apenas como pressuposto objetivo à avaliação da outorga do 

benefício. Avaliação concreta da compatibilidade do benefício da visita periódica ao lar aos 

objetivos da pena (LEP, art. 123, III) que impõe ao julgador sopesar, no contexto, além de 

outras variantes, tanto o lapso temporal em que o condenado obteve progressão para o 

regime semiaberto, o tipo de crime pelo qual fora condenado e a duração estimada da sua 

pena total, não sendo recomendável uma açodada avaliação de um cenário diminuto e 

setorizado, divorciado do exame panorâmico que a situação prisional do apenado tende a 

expor, porque tal simplesmente não vai ao encontro dos objetivos da pena - LEP, art. 123, 

III (STF). Advertência doutrinária de que “para conferir o necessário rigor à concessão de 

saída temporária, um dos mecanismos da progressão, estabelece a lei os requisitos 

necessários à sua concessão”, especialmente porque “o bom êxito do instituto certamente 

depende da cautela com que o magistrado afere a existência dos requisitos subjetivos 

indispensáveis à autorização, reveladores da aptidão do condenado com a possibilidade 

de deixar o presídio sem escolta ou vigilância direta” (Mirabete). Apenado que ingressou 

no sistema carcerário em fevereiro de 2016, mas praticou novo fato criminoso durante o 



   

 

gozo do livramento condicional deferido em 28.05.2020, razão pela qual teve o benefício 

revogado. Agravado com pena total de 17 anos, 08 meses e 07 dias de reclusão, 

condenado pela prática de crimes graves (organização criminosa armada, porte de arma, 

posse de arma com numeração raspada; porte de arma de fogo com numeração raspada), 

sendo reincidente específico, e conforme o cálculo que instrui o presente recurso, o 

término da pena está previsto para ocorrer somente em 03.11.2031, e o prazo para o 

livramento condicional será alcançado apenas em 13.07.2031, restando-lhe o cumprimento 

de 54% de sua pena final. Espécie na qual, embora a data para progressão para o regime 

aberto esteja prevista para maio de 2025, o recorrido obteve a progressão ao regime 

semiaberto há menos de um ano, em 17.08.2023. Progressão que, nessa linha, se revela 

atual, não havendo ainda a segurança necessária acerca do comportamento do penitente 

no regime mais brando e seu senso de responsabilidade. Evidenciação da prematuridade 

para a outorga do pretendido benefício, atributo que deve ser apurável também sob a 

perspectiva da proporcionalidade diante do quantitativo final da pena a cumprir. Exame 

crítico sobre o histórico global do Apenado - o qual voltou a delinquir menos de um ano 

após a obtenção de benefício do livramento condicional - que tende a prevalecer sobre 

estudos meramente opinativos. Afastamento de diretrizes mais liberalizantes que, de 

exceção em exceção, de flexibilização em flexibilização, de abrandamento em 

abrandamento, se presta a atingir o completo desprestígio do sistema e a estridente 

desnaturação do efetivo cumprimento das penas, tudo plasmado por uma legislação 

sobremaneira leniente. Não cumprimento do requisito previsto no art. 123, III, da LEP. 

Agravo a que se dá provimento, a fim de cassar a decisão concessiva de VPL. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Desembargador nega suspensão da liminar que afastou a empresa 777 do 

controle da SAF do Vasco 

 

Fonte: TJRJ  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000440F4C94C3EE8B6C0AE2663C3B08513D2C516542A4D1F&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000440F4C94C3EE8B6C0AE2663C3B08513D2C516542A4D1F&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402294029
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402294029


   

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF anula decisões proferidas pela Lava Jato contra Marcelo Odebrecht 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou no dia 21/5 todos os 

atos praticados pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba contra Marcelo Bahia Odebrecht 

no âmbito da Operação Lava Jato. 

 

O ministro determinou ainda o trancamento de todos os procedimentos penais instaurados 

contra o empresário, mas ressaltou que a anulação não engloba o acordo de delação 

premiada firmado por ele durante a operação. 

 

Em sua decisão, Toffoli considerou que integrantes da Lava Jato, atuando em conluio, 

ignoraram o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e a própria 

institucionalidade para garantir seus objetivos - pessoais e políticos -, o que não se pode 

admitir em um Estado Democrático de Direito. 

 

“Diante do conteúdo dos frequentes diálogos entre magistrado e procurador 

especificamente sobre o requerente, bem como sobre as empresas que ele presidia, fica 

clara a mistura da função de acusação com a de julgar, corroendo-se as bases do 

processo penal democrático”, afirmou Toffoli. 

 

Segundo o ministro, a prisão de Marcelo Odebrecht, a ameaça dirigida a seus familiares, a 

necessidade de desistência do direito de defesa como condição para obter a liberdade e a 

pressão retratada por seu advogado "estão fartamente demonstradas nos diálogos obtidos 

por meio da Operação Spoofing", o que atesta que magistrado e procuradores de Curitiba 

desrespeitaram o devido processo legal, agiram com parcialidade e fora de sua esfera de 

competência. 

 

Além disso, destacou que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em recente relatório de 

correição realizada pelo Ministro Luís Felipe Salomão, na qualidade de corregedor-

nacional de Justiça, revelou a gestão absolutamente caótica dos recursos oriundos da 

Operação Lava Jato na 13ª Vara Federal de Curitiba. 

 

A decisão atendeu a um pedido da defesa de Marcelo Odebrecht na Petição (PET 12357). 

Os advogados alegaram que o caso do empresário era semelhante a de outros réus da 

Lava Jato que tiveram seus processos anulados por irregularidades na condução das 

investigações, avaliadas na Reclamação (RCL 43007). 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo extingue pena do ex-ministro José Dirceu por corrupção 

passiva 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) extinguiu a pena imposta ao ex-

ministro José Dirceu por corrupção passiva, no âmbito da Operação Lava Jato. De acordo 

com a decisão, tomada na sessão do dia 21/5, o delito estava prescrito na data do 

recebimento da denúncia, o que invalida a condenação. 

 

José Dirceu foi condenado pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba a oito anos, 10 

meses e 28 dias de reclusão pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, em 

razão do recebimento de vantagens ilícitas oriundas de contrato fraudulento celebrado, em 

2009, entre a Petrobras e a Apolo Tubulars. 

 

Por maioria de votos, o colegiado considerou que houve prescrição, ou o esgotamento do 

prazo para o Estado fixar ou executar uma pena. O cálculo leva em conta que, entre a 

consumação do crime de corrupção passiva (outubro de 2009) e o recebimento da 

denúncia (junho de 2016), se passaram mais de seis anos e que Dirceu tinha mais de 70 

anos na data da sentença, o que diminui o prazo prescricional de 12 anos pela metade. 

 

Condenação 

 

A defesa de Dirceu argumentava que, embora a condenação por corrupção passiva tenha 

sido fundamentada na modalidade “solicitar”, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF-4), no julgamento da apelação, teria alterado os fatos para afirmar que ele foi 

condenado na modalidade “receber”, o que modificaria a data de início da contagem do 

prazo prescricional. 

 

Após o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negar habeas corpus, a defesa recorreu ao STF. 

O relator do Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 181566, ministro Edson Fachin, 

negou o pedido, e houve novo recurso, levado ao colegiado. 

 

Prescrição 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=538797&ori=1


   

 

Prevaleceu no julgamento o voto divergente do ministro Ricardo Lewandowski 

(aposentado), proferido em março de 2022, pela invalidade da condenação em razão da 

prescrição. 

 

Na sessão de 21/5, ao acompanhar esse entendimento, o ministro Nunes Marques 

destacou que tanto o juízo de primeiro grau quanto o TRF-4 consideraram que o crime de 

corrupção passiva teria se consumado em 2009, com a celebração do contrato entre a 

Petrobras e a Apolo Tubulars, e não com o recebimento escalonado de propinas a partir 

de 2010. “As instâncias ordinárias reconheceram a prática de apenas um ato de 

corrupção”, disse. 

 

Da mesma forma, para o ministro Gilmar Mendes, o crime de corrupção passiva na 

modalidade “solicitar” tem natureza formal e se consuma quando o funcionário público faz 

o pedido. O efetivo recebimento da vantagem, para o ministro, seria apenas consequência 

do crime, sem repercussão na contagem do prazo prescricional. 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin (relator) e a ministra Cármen Lúcia, que 

consideraram que não houve prescrição e votaram pela manutenção da sentença. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lava Jato: STF mantém decisão do CNJ que afastou desembargadores do 

TRF-4 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a decisão do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que afastou do cargo os desembargadores Loraci 

Flores de Lima e Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região (TRF-4). Os magistrados atuaram na Operação Lava Jato e respondem a uma 

reclamação disciplinar no CNJ. 

 

Em abril, eles foram afastados por decisão individual do corregedor nacional de Justiça, 

ministro Luis Felipe Salomão, mantida pelo plenário do órgão. No Mandado de Segurança 

(MS) 39701, os desembargadores alegam que não há fato grave ou recente que justifique 

o afastamento e, por isso, pediram a concessão de liminar para retornar ao exercício de 

suas funções. 

 

Em análise preliminar do caso, o ministro Flávio Dino não verificou ilegalidades na decisão 

do CNJ e observou que o caso está relacionado a fatos recentes e à conduta funcional dos 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=538777&ori=1


   

 

magistrados. Ao negar o pedido, o ministro destacou a necessidade da atuação do CNJ 

em razão do cenário de anulação de processos envolvendo a Lava Jato. A seu ver, cabe 

ao órgão adotar medidas que evitem novas nulidades processuais causadas por má 

conduta de magistrados. 

 

Dino explicou, ainda, que poderá reavaliar a sua decisão após o CNJ concluir o 

julgamento, que pode resultar na abertura de um processo administrativo contra os 

desembargadores. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Delatado pode acessar gravações sobre acordo de colaboração premiada 

e sua homologação 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a pessoa delatada em 

uma colaboração premiada tem o direito de acessar a gravação das negociações do 

acordo e da audiência em que ele foi homologado pelo juiz. Assim, o terceiro delatado 

pode verificar a legalidade e a regularidade do acordo de colaboração, bem como a 

voluntariedade do colaborador ao assiná-lo. 

 

Esse entendimento levou o colegiado a negar provimento ao recurso no qual o Ministério 

Público Federal (MPF) pedia que fosse impedido o acesso de um delatado a tais 

gravações. 

 

Para o MPF, o terceiro delatado não teria legitimidade para questionar a validade do 

acordo de colaboração premiada. O órgão argumentou ainda que o artigo 4º, parágrafo 7º, 

da Lei 12.850/2013 estabelece que a audiência judicial de homologação do acordo é 

sigilosa. Por fim, alegou que a divulgação das tratativas poderia colocar em risco 

investigações ainda em andamento. 

 

Acordo de colaboração premiada tem natureza híbrida 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=537937&ori=1


   

 

 

Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Rogerio Schietti Cruz, o artigo 3º-A da Lei 

12.850/2013 estabelece que o acordo de colaboração premiada tem natureza híbrida, 

sendo ao mesmo tempo um negócio jurídico processual e um meio de obtenção de prova. 

 

Apesar dessa natureza jurídica mista, o ministro explicou que o primeiro aspecto 

prevalecia na jurisprudência quando se discutia a legitimidade do terceiro delatado para 

impugnar a validade do acordo: uma vez que se tratava de negócio jurídico 

personalíssimo, cabia ao terceiro apenas confrontar o conteúdo da palavra e das provas 

apresentadas pelo delator, mas não a validade formal do acordo celebrado. 

 

O relator explicou que esse cenário começou a mudar em recentes julgados da Segunda 

Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), que passou a entender que, como meio de 

obtenção de prova, o acordo pode impactar gravemente a esfera jurídica do terceiro 

delatado, razão pela qual é necessária a observância da legalidade, cujo desrespeito pode 

ser questionado por quem foi prejudicado. 

 

Ao fazer um paralelo com a colheita de provas contra terceiros na busca e apreensão, o 

ministro comentou que é natural que esses terceiros tenham interesse e legitimidade para 

impugnar não apenas o conteúdo de tais provas, mas também a validade da medida que 

fez com que elas chegassem aos autos. 

 

"Não é apenas o conteúdo da prova colhida que interfere na esfera jurídica do acusado, 

visto que esse conteúdo só pode ser valorado se a forma pela qual foi obtido for lícita. Daí 

a impropriedade de se sustentar que são apenas as provas fornecidas pelo delator que 

atingem o delatado, e não o acordo em si, porquanto foi só por meio do acordo – o qual 

deve respeitar a lei – que as provas foram obtidas", disse. 

 

Sigilo das diligências é pontual e não deve restringir publicidade dos atos 

 

Para Schietti, o artigo 4º, parágrafo 7º, da Lei 12.850/2013, ao determinar que o juiz 

deverá "ouvir sigilosamente o colaborador", não estabelece uma regra perpétua quanto à 

restrição da publicidade do ato. Segundo o ministro, trata-se apenas de preservar 

pontualmente aquele momento da investigação, em que o sigilo é necessário para 

assegurar a eficácia de diligências em andamento, as quais podem ser frustradas se o 

indivíduo delatado tiver acesso a elas. 

 



   

 

Contudo, ponderou que, oferecida e recebida a denúncia, "a regra volta a ser a que deve 

imperar em todo Estado Democrático de Direito, isto é, publicidade dos atos estatais e 

respeito à ampla defesa e ao contraditório, nos termos do artigo 7º, parágrafo 3º, da Lei 

12.850/2013". 

 

De acordo com o relator, a preocupação com as diligências em andamento é legítima, e, 

havendo alguma medida investigativa pendente, o juízo pode preservar o sigilo sobre ela, 

"mas sem vedar indefinidamente, em abstrato e de antemão, o acesso da defesa à 

totalidade das tratativas do acordo e à audiência de homologação". 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma condena jornal a pagar R$ 50 mil por notícia que difamou 

vítima de estupro de vulnerável 

 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), comete ato ilícito o órgão de 

imprensa que, apesar de divulgar fato verídico e sem identificar nominalmente as pessoas 

envolvidas, publica notícia que ofende a honra de vítima de um crime de estupro. 

 

Com esse entendimento, o colegiado condenou um site de notícias a pagar R$ 50 mil a 

título de danos morais para uma menina, devido à publicação de matéria que, ao relatar o 

estupro que ela sofreu antes de completar 14 anos de idade, vinculou a narrativa a uma 

manchete sensacionalista, atribuindo à vítima conduta ativa ante o fato ocorrido e 

levantando dúvidas morais sobre seu comportamento. 

 

Para TJSP, conduta do site estaria amparada pela liberdade de imprensa 

 

Na matéria, o site se referiu à vítima como "novinha" e insinuou que ela havia mantido 

relações sexuais com o padrasto, em vez de relatar que foi vítima de estupro, e ainda a 

responsabilizou por criar um suposto "barraco familiar". A publicação levou a vítima a 

ajuizar a ação com pedido de indenização por danos morais. 

 

Contudo, o juízo de primeiro grau julgou a ação improcedente, afastando a 

responsabilidade civil do site ao argumento de que, embora houvesse excesso no título da 

matéria, a conduta do jornal online estaria amparada pela liberdade de expressão e de 

imprensa. Além disso, considerou que não houve danos à imagem da menor, uma vez que 

a notícia não continha dados objetivos que permitissem a sua identificação. Essa decisão 

foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/24052024-Delatado-pode-acessar-gravacoes-sobre-acordo-de-colaboracao-premiada-e-sua-homologacao.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/24052024-Delatado-pode-acessar-gravacoes-sobre-acordo-de-colaboracao-premiada-e-sua-homologacao.aspx


   

 

 

Ofensa à honra individual não se dá apenas com divulgação pública de fato 

vexatório 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Marco Buzzi, afirmou que a manchete utilizou termos 

graves e altamente ofensivos à honra e à dignidade da menor, a qual foi vítima de abuso 

sexual, mas recebeu tratamento grosseiro, pejorativo e preconceituoso, como se fosse ela 

a culpada do próprio estupro. 

 

O magistrado destacou que, embora o site não tenha informado os nomes das pessoas 

envolvidas, os termos ofensivos utilizados chegaram ao conhecimento da vítima e de seus 

familiares, que facilmente puderam perceber que a matéria se relacionava ao fato 

vivenciado por eles, caracterizando-se, assim, grave difamação da menor. 

 

O relator ponderou que a ofensa à honra individual não se dá apenas mediante a 

divulgação pública de fato vexatório, mas também quando o ataque é dirigido ao indivíduo, 

o qual pode se sentir afetado por palavras grosseiras e pejorativas, seja quando 

publicadas na internet, seja quando faladas diretamente ao ofendido. 

 

Exposição da intimidade de criança e adolescente demanda dever de cuidado maior 

 

"Assim, apesar do cuidado do órgão de imprensa ao omitir os dados dos envolvidos no 

fato, é evidente que os conceitos grosseiros e vexatórios manifestados na manchete da 

matéria, em relação à vítima do crime de estupro de vulnerável, têm o condão de afrontar 

a honra íntima da menor e nela causar danos psicológicos (artigo 21 combinado com o 17 

do Código Civil e artigo 17 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA)", disse o 

ministro. 

 

Marco Buzzi ainda ressaltou que, conforme a jurisprudência do STJ, os cuidados a serem 

empregados pelos órgãos de imprensa, quando da divulgação de notícias envolvendo 

menores de idade, devem ser redobrados, diante do dever imposto a toda a sociedade de 

zelar pelos direitos e pelo bem-estar da pessoa em desenvolvimento (artigos 16 e 17 do 

ECA). 

 

Leia a notícia no site 

 

Falta de câmeras corporais para esclarecer conflito de versões leva Sexta 

Turma a absolver suspeito 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/23052024-Quarta-Turma-condena-jornal-a-pagar-R--50-mil-por-noticia-que-difamou-vitima-de-estupro-de-vulneravel.aspx


   

 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, declarou a nulidade das 

provas usadas para condenar um homem acusado de tráfico de drogas. Para o colegiado, 

diante do confronto de versões sobre o que aconteceu na abordagem do suspeito, cabia 

ao Ministério Público o ônus de apresentar provas que corroborassem a versão dos 

policiais. Como os agentes não usavam câmeras corporais, a Sexta Turma concluiu que 

foi uma opção do Estado não se aparelhar devidamente para a produção de provas. 

 

O caso diz respeito à abordagem de um homem pela Polícia Militar de São Paulo em via 

pública. Os policiais disseram que estavam em patrulhamento quando o acusado, ao 

avistá-los, fugiu e tentou se desfazer da sacola que carregava, jogando-a no terreno da 

casa vizinha à sua. Na sacola teriam sido encontrados 62 pinos com cocaína. 

 

De acordo com a defesa, porém, o homem foi abordado pela polícia e, apesar de nada ter 

sido encontrado com ele, passou a ser agredido, por causa de seu histórico criminal, 

motivo pelo qual tentou fugir. A defesa sustentou que a droga encontrada na sacola não 

pertencia ao acusado e, além disso, teria sido apreendida pela polícia de maneira ilegal, 

mediante invasão do imóvel vizinho sem mandado judicial. O réu acabou condenado nas 

instâncias ordinárias. 

 

Simples impressão subjetiva dos policiais não autoriza abordagem 

 

No STJ, o Ministério Público de São Paulo sustentou que a fuga repentina diante da 

aproximação da polícia e o descarte da sacola levantaram suspeita e justificaram a ação 

dos policiais, devendo ser reconhecida a legalidade das provas obtidas na abordagem e 

mantida a condenação. 

 

De acordo com o relator do caso na Sexta Turma, ministro Sebastião Reis Junior, a 

jurisprudência do tribunal exige que a busca pessoal seja amparada em uma fundada 

suspeita de que o indivíduo esteja na posse de drogas ou outra coisa ilegal. A busca 

residencial sem mandado judicial, por sua vez, exige elementos prévios que indiquem que 

esteja acontecendo um crime no interior do imóvel (HC 815.881). 

 

De acordo com o relator, a polícia tentou justificar a abordagem pessoal apenas pelo 

aparente nervosismo do cidadão, demonstrado com a tentativa de fuga. No entanto, 

conforme entendimento anterior da Sexta Turma (HC 852.356), não há justa causa na 

abordagem decorrente de mera impressão subjetiva dos policiais. 

 



   

 

Estado poderia produzir provas sem grande dificuldade 

 

Sebastião Reis Junior destacou que, diante da contraposição de versões, caberia ao 

Ministério Público provar as circunstâncias que autorizaram a busca. Como houve dúvidas 

entre as versões e não foram apresentadas provas que confirmassem as declarações dos 

policiais, o ministro entendeu não existir justa causa para a busca pessoal e declarou nulas 

as provas obtidas. 

 

Para o relator, a exigência de outras provas que não apenas o depoimento dos policiais 

decorre não só da necessidade de provas irrefutáveis para a condenação, mas também do 

fato de que, hoje, tais provas poderiam ser produzidas sem maiores dificuldades. 

 

"Tenho dito com frequência que situações como esta, em que há conflito de narrativas, 

poderiam ser solucionadas caso a polícia utilizasse meios modernos de controle de sua 

atividade, como as câmeras. Se registrada a abordagem, bem como seus momentos 

anteriores, não teríamos dúvida se os fatos ocorreram de acordo com o que foi descrito 

pelos policiais ou de acordo com o que foi narrado pelo recorrente", concluiu. "Fica 

evidente que o Estado optou por não se aparelhar de forma suficiente para produzir as 

provas necessárias", acrescentou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

SEEU: nova plataforma organiza manuais e vídeos tutoriais sobre o 

sistema 

 

Violência obstétrica ganha a atenção de defensores dos direitos humanos 

na América 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/23052024-Falta-de-cameras-corporais-para-esclarecer-conflito-de-versoes-leva-Sexta-Turma-a-absolver-suspeito.aspx
https://www.cnj.jus.br/seeu-nova-plataforma-organiza-manuais-e-videos-tutoriais-sobre-o-sistema/
https://www.cnj.jus.br/seeu-nova-plataforma-organiza-manuais-e-videos-tutoriais-sobre-o-sistema/
https://www.cnj.jus.br/violencia-obstetrica-ganha-a-atencao-de-defensores-dos-direitos-humanos-na-america/
https://www.cnj.jus.br/violencia-obstetrica-ganha-a-atencao-de-defensores-dos-direitos-humanos-na-america/
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